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PORTARIA Nº 80, DE 23 DE MARÇO DE 2016.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 172, inciso XXVII do Regimento Interno desta Pasta,
aprovado pelo Decreto nº 31.195, de 21 de dezembro de 2009, e tendo em vista o disposto
no Parecer nº 45/2016-CEDF, de 8 de março de 2016, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, e, ainda, o que consta no Processo:
084.000231/2013, RESOLVE:
Art. 1º Recredenciar, a contar de 27 de agosto de 2013 até 31 de julho de 2023, o Colégio
Cor Jesu, situado no SGAS 615, Bloco G, Brasília - Distrito Federal, mantido pelo Instituto
das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, localizado na Rua Coronel Melo de Oliveira, nº
221 - Pompéia - São Paulo - SP, a contar de 27 de agosto de 2013.
Art. 2º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares que constituem os anexos I e II do citado parecer.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

PORTARIA Nº 81, DE 23 DE MARÇO DE 2016.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 172, inciso XXVII do Regimento Interno desta Pasta,
aprovado pelo Decreto nº 31.195, de 21 de dezembro de 2009, e tendo em vista o disposto
no Parecer nº 49/2016-CEDF, de 15 de março de 2016, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, e, ainda, o que consta no Processo:
084.000662/2013, RESOLVE:
Art. 1º Recredenciar, a contar de 2 de fevereiro de 2014 até 31 de dezembro de 2023, o
Colégio Santa Maria, situado na CL 218, Lote D - Santa Maria - Distrito Federal, mantido
pelo CEFOR - Centro Educativo de Formação Profissional de Santa Maria Ltda-ME, com
sede no mesmo endereço.
Art. 2º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares que constituem os anexos I a IX do citado parecer.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

PORTARIA Nº 82, DE 23 DE MARÇO DE 2016.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 172, inciso XXVII do Regimento Interno desta Pasta,
aprovado pelo Decreto nº 31.195, de 21 de dezembro de 2009, e tendo em vista o disposto
no Parecer nº 50/2016-CEDF, de 15 de março de 2016, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, e, ainda, o que consta no Processo:
084.000598/2014 , RESOLVE:
Art. 1º Autorizar o curso técnico de nível médio de Técnico em Serviços Públicos integrado
à Educação de Jovens e Adultos, eixo tecnológico Gestão e Negócios, no Centro Educacional
02 do Cruzeiro, situado na SHCES, Quadra 805, Lote 2, Área Especial S/Nº, Cruzeiro Novo
- Distrito Federal, instituição educacional da rede pública de ensino do Distrito Federal.
Art. 2º Aprovar o Plano de Curso do curso técnico de nível médio integrado à Educação de
Jovens e Adultos ora aprovado, incluindo a matriz curricular que constitui anexo único do
citado parecer.
Art. 3º Determinar ao Centro Educacional 02 do Cruzeiro o cadastramento do curso ora
aprovado no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica -
SISTEC.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

PORTARIA Nº 83, DE 23 DE MARÇO DE 2016.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 172, inciso XXVII do Regimento Interno desta Pasta,
aprovado pelo Decreto nº 31.195, de 21 de dezembro de 2009, e tendo em vista o disposto
no Parecer nº 51/2016-CEDF, de 15 de março de 2016, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, e, ainda, o que consta no Processo:
084.000103/2015, RESOLVE:
Art. 1º Credenciar, por delegação de competência, para a oferta de educação a distância, a
contar da data da publicação da portaria oriunda do citado parecer até 31 de dezembro de
2020, o INEDI - Instituto de Ensino Profissionalizante, situado no Setor Comercial Sul,
Quadra 8, Bloco B, Número 60, Salas 331, 332 e 333, Edifício Venâncio 2000, Brasília -
Distrito Federal, mantido pelo INEDI - Instituto Nacional de Ensino a Distância Ltda., com
sede no mesmo endereço.
Art. 2º Autorizar a oferta de cursos técnicos de nível médio, na modalidade a distância, de
Técnico em Transações Imobiliárias e Técnico em Secretariado, ambos do Eixo Tecnológico
Gestão e Negócios.
Art. 3º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional.
Art. 4º Aprovar os Planos de Curso dos cursos ora aprovados, incluindo as matrizes cur-
riculares que constituem os anexos I e II do citado parecer.
Art. 5º Validar os atos escolares praticados pela instituição educacional a contar de 11 de
abril de 2013 até data da publicação da portaria oriunda do citado parecer.
Art. 6º Determinar à mantenedora da instituição educacional que providencie a adequação da
Licença de Funcionamento, no campo referente às atividades, nos termos expostos no citado
p a r e c e r.
Art. 7º Advertir à instituição educacional pela inobservância do artigo 198 da Resolução nº
1 / 2 0 1 2 - C E D F.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

Control - Integrated Framework (ICIF); e Considerando a iniciativa estratégica de Im-
plantação da Gestão de Riscos nas unidades de alta complexidade do Governo do Distrito
Federal, prevista no Planejamento Estratégico do Governo do Distrito Federal 2016-2019,
R E S O LV E :

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Instituir a Política de Gestão de Riscos na Secretaria de Estado do Trabalho,
Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos do DF - SE-
DESTMIDH, a qual compreende:
I - o objetivo;
II - os princípios;
III - as diretrizes;
IV - as responsabilidades;
V - o processo de gestão de riscos.
Art. 2º A Política de Gestão de Riscos tem como premissa o alinhamento ao Planejamento
Estratégico do Governo do Distrito Federal 2016-2019.

DO OBJETIVO
Art. 3º A Política de Gestão de Riscos tem por objetivo estabelecer os princípios, as
diretrizes, as responsabilidades e o processo de gestão de riscos na SEDESTMIDH, com
vistas à incorporação da análise de riscos à tomada de decisão, em conformidade com as
boas práticas de governança adotadas no setor público.
Parágrafo único. A Política definida nesta Portaria deverá ser observada por todas as áreas e
níveis de atuação da SEDESTMIDH, sendo aplicável a seus respectivos processos de tra-
balho, projetos, atividades e ações.
Art. 4º A Política de Gestão de Riscos promoverá:
I - a identificação de eventos em potencial que afetem a consecução dos objetivos ins-
titucionais;
II - o alinhamento do apetite ao risco com as estratégias adotadas;
III - o fortalecimento das decisões em resposta aos riscos;
IV - o aprimoramento dos controles internos administrativos.

DOS PRINCÍPIOS DE GESTÃO DE RISCOS
Art. 5º A gestão de riscos observará os seguintes princípios:
I - criar e proteger valores institucionais;
II - ser parte integrante dos processos organizacionais;
III - ser parte da tomada de decisões;
IV - abordar explicitamente a incerteza;
V - ser sistemática, estruturada e oportuna;
VI - ser baseada nas melhores informações disponíveis;
VII - estar alinhada ao contexto e ao perfil de do risco da instituição (ser feita sob
medida);
VIII - considerar fatores humanos e culturais;
IX - ser transparente e inclusiva;
X - ser dinâmica, iterativa e capaz de reagir a mudanças;
XI - facilitar a melhoria contínua da organização.

DAS DIRETRIZES DE GESTÃO DE RISCOS
Art. 6º Para fins desta Portaria, considera-se:
I - Riscos: efeito da incerteza nos objetivos a serem atingidos pela instituição;
II - Gestão de Riscos: atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização no
que diz respeito ao risco;
III - Estrutura de Gestão de Risco: conjunto de elementos que fornecem os fundamentos e
disposições organizacionais para conceber, implementar, monitorar, rever e melhorar con-
tinuamente a gestão do risco em toda a organização;
IV - Política de Gestão de Risco: declaração das intenções e diretrizes gerais de uma
organização relacionadas à gestão de riscos;
V - Atitude perante o Risco: abordagem da organização para avaliar e, eventualmente,
buscar, manter, assumir ou afastar-se do risco;
VI - Apetite pelo Risco: quantidade e tipo de riscos que uma organização está preparada para
buscar, manter ou assumir;
VII - Aversão ao Risco: atitude de afastar-se de riscos;
VIII - Plano de Gestão de Riscos: esquema existente dentro de uma estrutura de gestão de
riscos, especificando a abordagem, os componentes de gestão e os recursos a serem aplicados
para gerenciar riscos;
IX - Proprietário do Risco: pessoa ou entidade com a responsabilidade e a autoridade para
gerenciar o risco;
X - Processo de Gestão de Riscos: aplicação sistemática de políticas, procedimentos e
práticas de gestão para as atividades de comunicação, consulta, estabelecimento do contexto,
bem como identificação, análise, avaliação, tratamento, monitoramento e análise crítica dos
riscos;
XI - Parte Interessada: pessoa ou organização que pode afetar, ser afetada, ou perceber-se
afetada por uma decisão ou atividade;
XII - Processo de Avaliação de Riscos: processo global de identificação de riscos, análise de
riscos e avaliação de riscos;
XIII - Fonte de Risco: elemento que, individualmente ou combinado, tem o potencial
intrínseco para dar origem ao risco;
XIV - Evento: ocorrência ou alteração em um conjunto específico de circunstâncias;
XV - Consequência: resultado de um evento que afeta os objetivos;
XVI - Probabilidade: chance de algo acontecer;
XVII - Perfil de Risco: descrição de um conjunto qualquer de riscos;
XVIII - Critérios de Risco: termos de referência contra a qual o significado de um risco é
avaliado;
XIX - Nível de Risco: magnitude de um risco expressa na combinação das consequências e
de suas probabilidades;
XX - Controle: medida que está modificando o risco;
XXI - Risco Residual: risco remanescente após o tratamento do risco;
XXII - Risco Inerente: risco ao qual se expõe face à inexistência de controles que alterem o
impacto ou a probabilidade do evento;
XXIII - Tolerância ao Risco: é o nível de variação aceitável quanto à realização dos seus
objetivos;
XIV - Impacto: efeito resultante da ocorrência do evento.
Art. 7º A Política de Gestão de Riscos abrange as seguintes categorias de riscos:
I - Estratégicos: riscos decorrentes da falta de capacidade ou habilidade da Unidade em
proteger-se ou adaptar-se às mudanças que possam interromper o alcance de objetivos e a
execução da estratégia planejada;
II - De Conformidade: riscos decorrentes do órgão/entidade não ser capaz ou hábil para
cumprir com as legislações aplicáveis ao seu negócio e não elabore, divulgue e faça cumprir
suas normas e procedimentos internos;
III - Financeiros: riscos decorrentes da inadequada gestão de caixa, das aplicações de
recursos em operações novas/desconhecidas e/ou complexas de alto risco;
IV - Operacionais: riscos decorrentes da inadequação ou falha dos processos internos,
pessoas ou de eventos externos;

PORTARIA Nº 35, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016.
Dispõe sobre a Política de Gestão de Riscos da Secretaria de Estado do Trabalho, De-
senvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos do DF - SEDEST-
MIDH e dá outras providências.
A SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MU-
LHERES, IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos I e III, do parágrafo único do art. 105,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, Considerando o Projeto de Modernização das Técnicas
de Auditoria por meio da Implantação da Gestão de Riscos Corporativos, com base nas Boas
Práticas de Governança Corporativa, que é gerido pela Controladoria-Geral do Distrito
Federal - CGDF; Considerando a Norma ABNT NBR ISO 31000:2009, que estabelece
princípios e diretrizes para implantação da Gestão de Riscos; Considerando o modelo Com-
mittee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission - COSO 2013 - Internal

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES,

IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS


